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MINISTERIO DA FAZENDA C:) C A R F

A CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — B DF RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 12448.914735/2018-80
ACORDAO 1302-007.999 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de julho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE WINDSOR ADMINISTRACAO DE HOTEIS E SERVICOS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Data do fato gerador: 31/03/2016

DIREITO CREDITORIO. ANALISE ELETRONICA BASEADA EM DCTF
RETIFICADORA. PAGAMENTO INTEIRAMENTE ALOCADO AO DEBITO
DECLARADO.

Uma vez verificado que o pagamento se encontra alocado a débitos
declarados em DCTF, e cujus dados foram levados em consideracdo por
ocasido da andlise do crédito realizada no dambito da Autoridade a quo, e
ndo havendo nos autos elementos probatdrios capazes de refutar as
informacgdes validadas na DCTF, ndo merece reparo a decisdo recorrida.

ACORDAO

Acordam os membros os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso voluntdrio. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos
repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérdao n2 1302-007.997, de 27 de julho de 2026,
prolatado no julgamento do processo 12448.914732/2018-46, paradigma ao qual o presente
processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente

Sergio Magalhaes Lima — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva
(substituto[a] integral), Henrique Nimer Chamas, Miriam Costa Faccin, Ana Elizabeth Kwen, Natalia
Uchoa Brandao, Sergio Magalhaes Lima (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Paulo Elias da
Silva Filho, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Ailton Neves da Silva.
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			 Data do fato gerador: 31/03/2016
			 
				 DIREITO CREDITÓRIO. ANÁLISE ELETRÔNICA BASEADA EM DCTF RETIFICADORA. PAGAMENTO INTEIRAMENTE ALOCADO AO DÉBITO DECLARADO.
				 Uma vez verificado que o pagamento se encontra alocado a débitos declarados em DCTF, e cujus dados foram levados em consideração por ocasião da análise do crédito realizada no âmbito da Autoridade a quo, e não havendo nos autos elementos probatórios capazes de refutar as informações validadas na DCTF, não merece reparo a decisão recorrida.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 1302-007.997, de 27 de julho de 2026, prolatado no julgamento do processo 12448.914732/2018-46, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sergio Magalhães Lima - Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva (substituto[a] integral), Henrique Nimer Chamas, Miriam Costa Faccin, Ana Elizabeth Kwen, Natalia Uchoa Brandao, Sergio Magalhaes Lima (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Paulo Elias da Silva Filho, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Ailton Neves da Silva.
		 
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário oposto em face de acórdão da DRJ que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte.
		 A contribuinte apresentou DCOMP referente a pagamento indevido ou a maior de IRPJ, a qual foi homologada parcialmente.
		 Em virtude da homologação parcial, apresentou manifestação de inconformidade, sustentando a higidez do direito creditório vindicado.
		 A DRJ analisou os fundamentos de sua irresignação e concluiu pela manutenção do despacho decisório.
		 Intimada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, reiterando os mesmos fundamentos anteriormente veiculados na manifestação de inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, porquanto, intimada em 22/07/2024, foi apresentado em 20/08/2024, e preenche os demais requisitos para a sua admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Delimitação da Lide
		 Para melhor delimitar o caso concreto, colaciono o relato da decisão recorrida:
		 O presente processo trata de declaração eletrônica de compensação (DCOMP), sob o nº 27371.46962.280717.1.3.04-1586, protocolada em 28/07/2017, ocasião em que a Interessada requereu o reconhecimento de crédito no montante original de R$142.128,28 (data de transmissão), decorrente do pagamento indevido de IRPJ Apuração Trimestral (Código 3373). Com o referido crédito pretendia compensar débitos também de IRPJ, conforme informado na própria declaração.
		 2. Sobreveio o Despacho Decisório nº 2586491, emitido em 18/02/2019 (fl. 84), não reconhecendo a existência do crédito pleiteado, e por consequência não homologando a compensação pleiteada, ao argumento de que o pagamento que deu origem ao indébito fora integralmente alocado a débitos do contribuinte.
		 3. Ciência realizada em 25/02/2019, conforme consta das informações extraídas do SCC - Sistema de Controle de Crédito.
		 4. Inconformada com o desfecho, em 26/03/2019 a interessada apresentou manifestação de inconformidade (fls. 62 a 71), ocasião em que pleiteia a reforma da decisão, com a consequente homologação da compensação requestada. Para tanto, argumenta, em síntese, o que segue adiante.
		 4.1. Primeiramente informa a tempestividade da presente manifestação de inconformidade;
		 4.2. Na sequência aduz que o a decisão proferida pela RFB, segunda a qual o pagamento a que se refere o crédito foi inteiramente alocado a débitos declarados no mesmo período, está equivocada, porquanto no período de apuração sob exame houve pagamento a maior que o devido de IRPJ, conforme apuração a seguir:
		 4.3. Informa que os débitos de IRPJ apurados/confessados em DCTF retificadora importaram em R$926.543,07, já os valores pagos por meio de 6 DARFs somaram R$1.086.059,63, razão pela qual há de fato um indébito em seu favor nº montante de R$159.516,56. Lista dados dos pagamentos realizados:
		 /
		 4.4. Diante de tais fatos, alega que não reconhecer o indébito em seu favor, diante das provas coligidas, afronta o Princípio da Verdade Material, além de estar em desacordo com o art. 142 do CTN (Lei nº 5.172/66), uma vez que a Autoridade fiscal deve agir com o intuito de apurar a real existência de débito de natureza tributária, sendo certo que, consequentemente, em se tratando de operação de compensação, é dever da Fiscalização apurar de fato a existência do direito creditório alegado pelo contribuinte;
		 4.5. E ao final arremata que um eventual erro no preenchimento da DCTF originária (devidamente retificada), não pode impedir o reconhecimento do seu legítimo direito creditório, reproduz jurisprudência do CARF e cita trechos do Parecer COSIT nº 02/2015.
		 A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade (fls. 92 a 98). Em suas razões, entendeu:
		 10. No caso submetido ao presente julgamento, extrai-se dos autos que a não homologação da compensação pretendida decorreu da vinculação integral do pagamento de IRPJ(código DARF 3373) ao débito declarado/confessado em declaração apresentada pelo recorrente, conforme se extraí do espelho do DD, e de suas informações complementares ao [item 2.3]:
		 (...)
		 11. Na mesma ocasião restou constatado que na análise/auditoria eletrônica do crédito pelo Sistema de Controle do Crédito - SCC foram considerados dados contidos na declaração entregue em 27/04/2017, conforme consta na tabela 2.2.1, também das informações complementares ao DD:
		 /
		 12. Por sua vez, relativa ao mesmo período de apuração, a primeira DCTF que reduziu o débito de IRPJ, de R$1.074.916,35, para R$926.543,07, foi apresentada em 26/04/2017, tombada sob o nº 100201620171861447641, várias outras DCTF retificadoras foram apresentadas posteriormente, porém em nenhuma delas houve redução do IRPJ, conforme pode ser verificado a seguir:
		 /
		 13. Como a DCTF retificadora, que reduziu o montante do IRPJ devido, foi liberada pela malha (vide imagem adiante), é possível inferir que, quando da análise/auditoria do crédito pelo SCC, levou-se em consideração os novos valores informados na DCTF retificadora apresentada em 26/04/2017:
		 /14. Noutra vertente, os pagamentos informados pelo recorrente na peça recursal, cujo montante soma R$1.074.916,35 [R$1.086.059,63 após os acréscimos legais], foram confirmados nos sistemas de controle de arrecadação. Informações compiladas abaixo:
		 /
		 15. Dos valores pagos pelo recorrente, conforme apurado acima, a quantia de R$926.543,07 foi alocada a débitos declarados/confessados em DCTF, já o montante de R$149.911,42 encontra-se reservado/utilizado nos PER/DCOMP nº 392260181428071713046369 [R$49.457,76], 365743295628071713044428 [R$49.952,34] e 280899021928071713042100 [R$50.501,32], conforme mostram os dados contidos na próxima tabela:
		 /
		 16. Assim, considerando o montante do IRPJ pago no período de apuração sob exame [R$1.074.916,35], o valor do IRPJ confessado pelo recorrente na DCTF retificadora apresentada em 26/04/2017 [R$926.543,07], de fato houve pagamento a maior que o devido no importe de R$148.373,28 [não foram considerados os pagamentos realizados a título de acréscimos legais], todavia, o referido saldo já fora objeto de aproveitamento em outras DCOMP.
		 17. Por fim, como a recorrente não trouxe com a sua peça recursal qualquer elemento capaz de refutar os dados da DCTF retificadora que serviram de parâmetros pelo SCC na apuração do crédito, e considerando que o valor IRPJ confessado na referida declaração corresponde exatamente ao valor do Imposto de Renda a pagar apurado na ECF Original, Ficha N630 [código/Linha 26], transmitida em 31/07/2017, não merece retoque a decisão da Autoridade Tributária a quo.
		 18. Portanto, considerando os elementos e informações coligidos aos autos, a natureza dos débitos confessados em DCTF, na forma do art. 2º, da IN/RFB nº 2.005/20213, falta à pretensão em tela, atributos de liquidez e certeza do crédito suplicado, nos termos do artigo 170, do CTN, c/c o art. 74, da Lei nº 9.430/96.
		 Mérito - Relato do Objeto do Litígio, Despacho Decisório e Decisão Recorrida
		 Conforme se observa dos autos, a contribuinte confessou na DCTF retificadora apresentada em 26/04/2017 o valor devido de IRPJ referente ao 1º trimestre de 2016 no montante de R$ 926.543,07.
		 Os pagamentos listados pela contribuinte foram confirmados pela decisão recorrida, no montante de R$ 1.074.916,35, a título do valor principal de IRPJ, e R$ 11.143,28, a título de multa, totalizando R$ 1.086.059,63.
		 Do resultado da subtração entre o valor pago de IRPJ, por meio de DARF, e o IRPJ devido, tem-se, ainda, que parte desse valor foi alocado em débito declarado e confessado em DCTF.
		 Tal constatação já foi feita na decisão de piso, colacionada no relatório dessa decisão
		 Em seu Recurso Voluntário, a contribuinte apenas reitera suas alegações, já enfrentadas na decisão recorrida, sem acostar aos autos qualquer documento que comprove seu pleito ou contradite as conclusões anteriormente exaradas nesse processo administrativo.
		 A saber, a DCTF retificadora transmitida para o IRPJ do 1º trimestre de 2016 já foi liberada sem análise de malha valor. Isto é, já foi considerada nos cálculos do direito creditório aqui vindicado.
		 E, mais, com relação às alocações identificada nos sistemas da RFB, tal como consta no despacho decisório e na decisão recorrida, não foi tecido nenhum esclarecimento adicional.
		 Ora, o processo é de pagamento indevido ou a maior, e não de saldo negativo.
		 Portanto, a análise do despacho decisório e da decisão recorrida, a princípio, estão corretas, o que demandaria a manutenção da decisão recorrida e a consequente improcedência do Recurso Voluntário.
		 Ainda, convém salientar que eventuais dúvidas sobre a situação do IRPJ devido no 1º trimestre de 2016 e os pagamentos efetuados pela contribuinte foram esclarecidas pela decisão recorrida.
		 De fato, a contribuinte faz jus ao direito creditório cujo pagamento a maior que pleiteia, contudo, foram transmitidas outras DCOMPs por PGIM relacionadas a esse crédito, reitero o trecho da decisão proferida:
		 15. Dos valores pagos pelo recorrente, conforme apurado acima, a quantia de R$926.543,07 foi alocada a débitos declarados/confessados em DCTF, já o montante de R$149.911,42 encontra-se reservado/utilizado nos PER/DCOMP nº 392260181428071713046369 [R$49.457,76], 365743295628071713044428 [R$49.952,34] e 280899021928071713042100 [R$50.501,32], conforme mostram os dados contidos na próxima tabela:
		 (...)
		 16. Assim, considerando o montante do IRPJ pago no período de apuração sob exame [R$1.074.916,35], o valor do IRPJ confessado pelo recorrente na DCTF retificadora apresentada em 26/04/2017 [R$926.543,07], de fato houve pagamento a maior que o devido no importe de R$148.373,28 [não foram considerados os pagamentos realizados a título de acréscimos legais], todavia, o referido saldo já fora objeto de aproveitamento em outras DCOMP.
		 Portanto, considerando que a análise completa do IRPJ devido e dos pagamentos de IRPJ do 1º trimestre de 2016 estão segregadas em DCOMPs diferentes e processos administrativos distintos, mas que não há prejuízo à contribuinte, porquanto o PGIM total lhe foi deferido, suas alegações não procedem, seja pela análise individual de cada DCOMP e cada processo administrativo, seja pela análise total do direito creditório por pagamento indevido ou a maior de IRPJ do 1º trimestre de 2016.
		 Assim, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 Ante os fundamentos expostos, conheço e nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Sergio Magalhães Lima - Presidente Redator
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ACORDAO 1302-007.999 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12448.914735/2018-80

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 12, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio oposto em face de acérddo da DRJ que julgou
improcedente a manifestagdo de inconformidade da contribuinte.

A contribuinte apresentou DCOMP referente a pagamento indevido ou a maior de
IRPJ, a qual foi homologada parcialmente.

Em virtude da homologacdo parcial, apresentou manifestacdo de inconformidade,
sustentando a higidez do direito creditdrio vindicado.

A DRJ analisou os fundamentos de sua irresignacao e concluiu pela manutencdo do
despacho decisério.

Intimada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntdrio, reiterando os mesmos
fundamentos anteriormente veiculados na manifestacao de inconformidade.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

Admissibilidade

O Recurso Voluntério é tempestivo, porquanto, intimada em 22/07/2024,
foi apresentado em 20/08/2024, e preenche os demais requisitos para a
sua admissibilidade, portanto, dele conheco.

Delimitagao da Lide

Para melhor delimitar o caso concreto, colaciono o relato da decisao
recorrida:

O presente processo trata de declaragdo eletrénica de compensacgdo
(DCOMP), sob o n? 27371.46962.280717.1.3.04-1586, protocolada em
28/07/2017, ocasido em que a Interessada requereu o reconhecimento de
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crédito no montante original de RS$142.128,28 (data de transmiss3o),
decorrente do pagamento indevido de IRPJ Apuracdo Trimestral (Cédigo
3373). Com o referido crédito pretendia compensar débitos também de
IRPJ, conforme informado na prépria declaracgao.

2. Sobreveio o Despacho Decisério n? 2586491, emitido em 18/02/2019 (fl.
84), ndo reconhecendo a existéncia do crédito pleiteado, e por
consequéncia ndo homologando a compensacdo pleiteada, ao argumento
de que o pagamento que deu origem ao indébito fora integralmente
alocado a débitos do contribuinte.

3. Ciéncia realizada em 25/02/2019, conforme consta das informacdes
extraidas do SCC — Sistema de Controle de Crédito.

4. Inconformada com o desfecho, em 26/03/2019 a interessada apresentou
manifestacdo de inconformidade (fls. 62 a 71), ocasido em que pleiteia a
reforma da decisdo, com a consequente homologacdo da compensacao
requestada. Para tanto, argumenta, em sintese, o que segue adiante.

4.1. Primeiramente informa a tempestividade da presente manifestacdo de
inconformidade;

4.2. Na sequéncia aduz que o a decisdo proferida pela RFB, segunda a qual
0 pagamento a que se refere o crédito foi inteiramente alocado a débitos
declarados no mesmo periodo, estd equivocada, porquanto no periodo de
apuracao sob exame houve pagamento a maior que o devido de IRPJ,
conforme apuragdo a seguir:

4.3. Informa que os débitos de IRPJ apurados/confessados em DCTF
retificadora importaram em R$926.543,07, ja os valores pagos por meio de
6 DARFs somaram R$1.086.059,63, razdo pela qual ha de fato um indébito
em seu favor n2 montante de R$159.516,56. Lista dados dos pagamentos
realizados:
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CNPJ: 10.348.318/0001-11

Contribuinte: WINDSOR ADMINISTRACAO DE HOTEIS E SERVICOS LTDA
Data de Arrecadagdo: 01/01/1993 a 28/02/2019

Tipo do Documento: Todos

Codigo de Receita: 3373

Faixa de Valores: Todos

Observac3o: A relagSo abaixo n3o serve como comprovante de arrecadagdo
Arrecadacoes Selecionadas

Data de Data de

Periodo Ccoédigo Namero
Arrecadacao Vencimento d

e e do Valor Total
Apuracd@o Receita Documento

Tipo

DARF 28/04/2016 29/04/2016 31/03/2016 3373 10134105498031145 143.322.18

DARF 29/04/2016 25/04/2016 31/03/2016 3373 10134105499094806 214.983.27

DARF 30/05/2016 31/05/2016 31/03/2016 3373 10134105527023192 144.755,40

DARF 31/05/2016 31/05/2016 31/03/2016 3373 10134105529043204 217.133.10

DARF 30/06/2016 30/06/2016 31/03/2016 3373 10134105558042873 219.519.41

DARF 30/06/2016 30/06/2016 31/03/2016 3373 10134105558045406 146.346.27

4.4. Diante de tais fatos, alega que nao reconhecer o indébito em seu favor,
diante das provas coligidas, afronta o Principio da Verdade Material, além
de estar em desacordo com o art. 142 do CTN (Lei n? 5.172/66), uma vez

que a Autoridade fiscal deve agir com o intuito de apurar a real existéncia
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de débito de natureza tributaria, sendo certo que, consequentemente, em
se tratando de operagdo de compensacao, é dever da Fiscalizacdo apurar de
fato a existéncia do direito creditdrio alegado pelo contribuinte;

4.5. E ao final arremata que um eventual erro no preenchimento da DCTF
originaria (devidamente retificada), ndo pode impedir o reconhecimento do
seu legitimo direito creditério, reproduz jurisprudéncia do CARF e cita
trechos do Parecer COSIT n2 02/2015.

A DRIJ julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade (fls. 92 a
98). Em suas razdes, entendeu:

10. No caso submetido ao presente julgamento, extrai-se dos autos que a
ndo homologacdo da compensacdo pretendida decorreu da vinculagdo
integral do pagamento de IRPJ(codigo DARF 3373) ao débito
declarado/confessado em declaracdo apresentada pelo recorrente,
conforme se extrai do espelho do DD, e de suas informacgGes
complementares ao [item 2.3]:

8 (...)
g 11. Na mesma ocasido restou constatado que na anadlise/auditoria
| eletrénica do crédito pelo Sistema de Controle do Crédito — SCC foram
< . . o
> considerados dados contidos na declaracdo entregue em 27/04/2017,
@) conforme consta na tabela 2.2.1, também das informacgdes
|_
Z complementares ao DD:
L
= 2.2 - Utilizagao do(s) pagamento(s) localizado(s) para o DARF informado
8 2.2.1 - Pagamento n. 5601086803
8 ALOCACAO A DEBITO
DEBITO UTILIZAGAO
DATA DE
CODIGO DA PERIODO DE DATA DE ENTREGA DA
TRIBUTO RECEITA A.PURAQAO 'VENCIMENTO DECLARA(;AO Principal Multa Juros Valor Utilizado
IRPJ 3373 31/03/2016 30/06/2016 27/04/2017 R$ 143.322,18 0 3024,09 RS 146.346,27

12. Por sua vez, relativa ao mesmo periodo de apuracdo, a primeira DCTF
gue reduziu o débito de IRPJ, de R$1.074.916,35, para R$926.543,07, foi
apresentada em 26/04/2017, tombada sob o n® 100201620171861447641,
varias outras DCTF retificadoras foram apresentadas posteriormente,
porém em nenhuma delas houve redugdo do IRPJ, conforme pode ser
verificado a seguir:

DCTF DEBITOS IRPJ TRIMESTRAL (12T2016)
Datade |Retifi| Ultima Cédigo Valor Total do
Niamero da Declaragdo | Entrega da |cado | Declar Trimestre da Descricdo da Receita Débito (Exclui
Declaragdo | ra | agéo Receita Passados)
10.348.318/0001-11 [100201620161870335713 |20/05/2016 |N&o |N&o 1° trimestre de 2016 [3373 IRPJ - NAO OBR LUC REAL-BAL TRIM 1.074.916,35
10.348.318/0001-11 [100201620161810667380 |11/08/2016 |Sim |N&o 1° trimestre de 2016 [3373 IRPJ - NAO OBR LUC REAL-BAL TRIM 1.074.916,35

CNPJ do
Contribuinte

10.348.318/0001-11 [100201620171861447641 |26/04/2017 |Sim |NZo  |1° trimestre de 2016 [3373 IRPJ - NAO OBR LUC REAL-BAL TRIM 926.543,07
10.348.318/0001-11 [100201620201871634675 |18/02/2020 |Sim |Ndo 1° trimestre de 2016 (3373 IRPJ - NAO OBR LUC REAL-BAL TRIM 926.543,07
10.348.318/0001-11 [100201620201851657256 [28/11/2020 |Sim |N&o 1° trimestre de 2016 (3373 IRPJ - NAO OBR LUC REAL-BAL TRIM 926.543,07
10.348.318/0001-11 [100201620211831678112 |06/08/2021 |Ndo |Sim 1° trimestre de 2016 (3373 IRPJ - NAO OBR LUC REAL-BAL TRIM 926.543,07

13. Como a DCTF retificadora, que reduziu o montante do IRPJ devido, foi
liberada pela malha (vide imagem adiante), é possivel inferir que, quando
da analise/auditoria do crédito pelo SCC, levou-se em consideragdo os
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novos valores informados na DCTF retificadora apresentada em
26/04/2017:

[y |

Estabelecimento
Tributo do Cédigo de Receita Periodo de Apuracio Valor Motivo

Débito
MATRIZ 2172-01 Mar/2016 431.269,62 N&o retido em malha
COFINS
MATRIZ 5856-01 Mar/2016 233.523,42 N&o retido em malha
csiL MATRIZ 6012-01 10 Trim/2016 335.715,51 Naa retido em malha

CSRF MATRIZ 5952-07 Mar/2016 26.563,80 Nao retido em malha

| 1RP) MATRIZ 3373-01 10 Trim/2016 926,543,07 Liberagso sem Andlise de Malha Valor

14. Noutra vertente, os pagamentos informados pelo recorrente na pega
recursal, cujo montante soma R$1.074.916,35 [R$1.086.059,63 apds os
acréscimos legais], foram confirmados nos sistemas de controle de
arrecadacdo. Informagdes compiladas abaixo:

PAGAMENTOS IRPJ DE 01/01/2016 A 30/06/2016 - DADOS EXTRAIDAS DO SIEF ARRECADACAC
NUM. REGISTRO [DT ARREC PA DT VENC VALOR PRINCIPAL | VALOR MULTA | VL TOTAL
5386620913-2 28/04/2016| 31/03/2016| 29/04/2016 143.322,18 0,00 143.322,18
5398818273-5 29/04/2016| 31/03/2016| 29/04/2016 214.983,27 0,00 214.983,27
5496750013-2 20/05/2016| 31/03/2016| 31/05/2016 143.322,18 1.433,22 144.755,40
5504157133-6 31/05/2016| 31/03/2016| 31/05/2016 214.983,27 2.149,83 217.133,10
5601061473-2 30/06/2016| 31/03/2016| 30/06/2016 214.983,27 4.536,14 219.519,41
5601086803 -3 30/06/2016| 31/03/2016| 30/06/2016 143.322,18 3.024,09 146.346,27
TOTAL(RS) 1.074.916,35 11.143,28 1.086.059,63

15. Dos valores pagos pelo recorrente, conforme apurado acima, a quantia
de R$926.543,07 foi alocada a débitos declarados/confessados em DCTF, j&
o montante de RS$149.911,42 encontra-se reservado/utilizado nos
PER/DCOMP n? 392260181428071713046369 [R$49.457,76],
365743295628071713044428 [R$49.952,34] e
280899021928071713042100 [R$50.501,32], conforme mostram os dados
contidos na préoxima tabela:

DADOS DA ALOCACAO/UTILIZACAO

SISTEMA |DT DA ALOCACAQ |RECEITA |VL ALOCADO DCTF [VL RESERVADO/BLOQUEADO (SLD DISPONIVEL
Fiscel 27/04/2017 3373 143.322,18 0,00 0,00
Fiscel 27/04/2017 3373 165.525,51 49.457,76 0,00
Fiscel 27/04/2017 3373 143.322,18 0 0,00
Fiscel 27/04/2017 3373 165.525,51 49.952,34 0,00
Fiscel 27/04/2017 3373 165.525,51 50.501,32 0,00
Fiscel 27/04/2017 3373 143.322,18 0 0,00
TOTAL (RS) 926.543,07 149.911,42 0,00

16. Assim, considerando o montante do IRPJ pago no periodo de apuracgdo
sob exame [R$1.074.916,35], o valor do IRPJ confessado pelo recorrente na
DCTF retificadora apresentada em 26/04/2017 [R$926.543,07], de fato
houve pagamento a maior que o devido no importe de R$148.373,28 [n3o
foram considerados os pagamentos realizados a titulo de acréscimos
legais], todavia, o referido saldo jd fora objeto de aproveitamento em
outras DCOMP.

17. Por fim, como a recorrente ndo trouxe com a sua peca recursal qualquer
elemento capaz de refutar os dados da DCTF retificadora que serviram de
parametros pelo SCC na apurac¢do do crédito, e considerando que o valor
IRPJ confessado na referida declaragao corresponde exatamente ao valor
do Imposto de Renda a pagar apurado na ECF Original, Ficha N630
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[codigo/Linha 26], transmitida em 31/07/2017, ndo merece retoque a
decisdo da Autoridade Tributaria a quo.

18. Portanto, considerando os elementos e informacgdes coligidos aos autos,
a natureza dos débitos confessados em DCTF, na forma do art. 29, da
IN/RFB n2 2.005/20213, falta a pretensdo em tela, atributos de liquidez e
certeza do crédito suplicado, nos termos do artigo 170, do CTN, c/c o art.
74, da Lei n29.430/96.

Mérito - Relato do Objeto do Litigio, Despacho Decisério e Decisao
Recorrida

Conforme se observa dos autos, a contribuinte confessou na DCTF
retificadora apresentada em 26/04/2017 o valor devido de IRPJ referente
ao 12 trimestre de 2016 no montante de RS 926.543,07.

Os pagamentos listados pela contribuinte foram confirmados pela decisdo
recorrida, no montante de RS 1.074.916,35, a titulo do valor principal de
IRPJ, e RS 11.143,28, a titulo de multa, totalizando RS 1.086.059,63.

Do resultado da subtracdo entre o valor pago de IRPJ, por meio de DARF, e
o IRPJ devido, tem-se, ainda, que parte desse valor foi alocado em débito
declarado e confessado em DCTF.

Tal constatacdo ja foi feita na decisdao de piso, colacionada no relatério
dessa decisao

Em seu Recurso Voluntario, a contribuinte apenas reitera suas alegacoes, ja
enfrentadas na decisdo recorrida, sem acostar aos autos qualquer
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documento que comprove seu pleito ou contradite as conclusdes
anteriormente exaradas nesse processo administrativo.

A saber, a DCTF retificadora transmitida para o IRPJ do 12 trimestre de
2016 ja foi liberada sem analise de malha valor. Isto é, ja foi considerada
nos célculos do direito creditdrio aqui vindicado.

E, mais, com relacdo as alocacdes identificada nos sistemas da RFB, tal
como consta no despacho decisério e na decisdo recorrida, ndo foi tecido
nenhum esclarecimento adicional.

Ora, o processo é de pagamento indevido ou a maior, e ndo de saldo
negativo.

Portanto, a andlise do despacho decisorio e da decisdo recorrida, a
principio, estdo corretas, o que demandaria a manutencdo da decisdo
recorrida e a consequente improcedéncia do Recurso Voluntario.
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Ainda, convém salientar que eventuais duvidas sobre a situacdo do IRPJ
devido no 12 trimestre de 2016 e os pagamentos efetuados pela
contribuinte foram esclarecidas pela decisdo recorrida.

De fato, a contribuinte faz jus ao direito creditdrio cujo pagamento a maior
que pleiteia, contudo, foram transmitidas outras DCOMPs por PGIM
relacionadas a esse crédito, reitero o trecho da decisdo proferida:

15. Dos valores pagos pelo recorrente, conforme apurado acima, a quantia
de R$926.543,07 foi alocada a débitos declarados/confessados em DCTF, ja
o montante de RS$149.911,42 encontra-se reservado/utilizado nos
PER/DCOMP nQ 392260181428071713046369 [R$49.457,76],
365743295628071713044428 [R$49.952,34] e
280899021928071713042100 [R$50.501,32], conforme mostram os dados
contidos na préxima tabela:

(...

16. Assim, considerando o montante do IRPJ pago no periodo de apuracao
sob exame [R$1.074.916,35], o valor do IRPJ confessado pelo recorrente na
DCTF retificadora apresentada em 26/04/2017 [R$926.543,07], de fato
houve pagamento a maior que o devido no importe de R$148.373,28 [ndo
foram considerados os pagamentos realizados a titulo de acréscimos
legais], todavia, o referido saldo ja fora objeto de aproveitamento em
outras DCOMP.

Portanto, considerando que a andlise completa do IRPJ devido e dos
pagamentos de IRPJ do 12 trimestre de 2016 estdo segregadas em DCOMPs
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diferentes e processos administrativos distintos, mas que nao ha prejuizo a
contribuinte, porquanto o PGIM total lhe foi deferido, suas alegacdes nao
procedem, seja pela andlise individual de cada DCOMP e cada processo
administrativo, seja pela analise total do direito creditdrio por pagamento
indevido ou a maior de IRPJ do 12 trimestre de 2016.

Assim, nego provimento ao Recurso Voluntario.

Ante os fundamentos expostos, conheco e nego provimento ao Recurso
Voluntario.
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Conclusdao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 29 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de negar provimento ao
recurso voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Sergio Magalhaes Lima — Presidente Redator
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